ATA DA POSSE E REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DO COMITÊ GESTOR DA POLÍTICA 
NACIONAL DE GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTAL QUILOMBOLA 
Data: 25 e 26/02/2025 
Local: Ministério da Igualdade Racial, Edifício Parque Cidade Corporate, 10º andar, Sala de Reunião Plenária    
Participantes: Ceiça Pitaguari, Secretária Nacional de Gestão Ambiental e Territorial Indígena do Ministério dos Povos Indígenas; Célia Pinto, representando a Coordenação Nacional de Quilombos no Comitê Gestor; Laura Ferreira, da ACORQUIRIM, representando os quilombos da região Centro-Oeste; José Alex, da Federação dos Quilombos do Rio Grande do Sul, representando a região Sul; Edna Gorutuba, do quilombo do Gorutuba, representando a Federação Quilombola de Minas Gerais, região Sudeste; Francisco Cordeiro Barbosa (Ticão), de Brejo dos Crioulos-MG, representante quilombola - suplente região Sudeste; Mário Campos Júnior (Marinho), do Quilombo Estivas-PE, representando a região Nordeste; Queila Couto, do quilombo Igarapé São João, Abaetetuba-PA, da Malungu, representando a região Norte; Sérgio Freitas, analista ambiental do Instituto Chico Mendes (ICMBio), Coordenador-geral de Gestão 
Socioambiental, representante suplente do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(MMA); Anielle Franco - Ministra da Igualdade Racial; Edel Moraes - Secretária Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais e Desenvolvimento Rural Sustentável do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; Mônica Borges - Diretora de Territórios Quilombolas do INCRA, representando o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar; Denildo Rodrigues (Biko) - Coordenador Nacional e Assessor Político da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas – CONAQ; Mariana Braga Teixeira, representante suplente do MINC; Aretha Rodrigues dos Santos, Coordenadora de Reconhecimento e Proteção no IPHAN; Fábio Vaz, Coordenador Executivo do ISPN (Instituto Sociedade, População e Natureza); Andrea Bavaresco, Coordenadora Executiva do IEB (Instituto Internacional de 
Educação do Brasil); Pedro Bruzzi, da Funatura (Fundação Pró-Natureza); Caio Mota, do 
Quilombo Saruê-PE e da Secretaria de Territórios e Sistemas Produtivos Quilombolas e Tradicionais do MDA; Janaína Diniz, Coordenadora do MESPT (Mestrado Profissional em Sustentabilidade junto a Povos e Territórios Tradicionais), da UnB; Luis Freitas, da equipe da Secretaria Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais e Desenvolvimento Rural Sustentável do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SNPCT/MMA; Milene Maia, do ISA (Instituto Socioambiental); Naryanne Ramos, quilombola da comunidade Porto Calvário (MT) e Coordenadora-Geral de Identificação, Mapeamento e Proteção Territorial de Quilombos e Povos e Comunidades Tradicionais da SETEQ, no MDA; Miriam Oliveira, da Secretaria Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN) do MDS; Luís Antônio de Oliveira, da SESAN/MDS; 
Isabela Cruz, Diretora do Departamento de Reconhecimento, Proteção de Territórios 
Tradicionais e Etnodesenvolvimento, da Secretaria de Territórios e Sistemas Produtivos 
Quilombolas e Tradicionais (SETEQ) no MDA; Bárbara Rosa, da Secretaria Executiva do 
Ministério da Igualdade Racial (SE/MIR); Alan Matos, da Fundação Cultural Palmares; Ronaldo Santos, Rozembergue Batista Dias, Priscila Cruz e Polliana Francis - SQPT, Ministério da Igualdade Racial.  
 
25/02/2025 - 1º DIA DE REUNIÃO 
1. CERIMÔNIA DE POSSE 
Periodo da manhã 
 
1. 1. O representante da CONAQ, Biko Rodrigues, resgata que a PNGTAQ nasceu da necessidade e desejo das comunidades de construir um instrumento para proteger o território e gerar renda, para que os quilombolas pudessem se manter no território. Mencionam-se os resultados do Censo 2022, realizado pelo IBGE, que mostram a expressiva dimensão da população quilombola, distribuída por todo o país. Assim, a PNGTAQ tem desafios enormes e precisa contar com vários parceiros.  
1.2. Mônica Borges, representante suplente do MDA afirma que, considerando a morosidade da regularização fundiária, manifesta o entendimento de que a PNGTAQ tem a missão de salvaguardar os territórios, as vidas, fortalecer às comunidades, garantir a permanência das pessoas e possibilitar o desenvolvimento, para que, quando a política de regularização chegar, ainda exista território. 
1.3. Edel Moraes, representando o MMA, destacou que a PNGTAQ está na estrutura do Estado, mas não nasceu da cabeça do Estado; e, sim, da luta e resistência do movimento social quilombola organizado.  
1.4. Rozembergue Dias, Coordenador-Geral de Políticas para Quilombolas (SQPT/MIR), destacou a importância do momento histórico, destacando a atuação do MIR na busca de parcerias, com conquistas valorosas, a exemplo da Iniciativa Naturezas Quilombolas, resultante da parceria com o BNDES/Fundo Amazônia, que irá aportar R$ 33 milhões, numa primeira etapa, para financiar PGTAQs na Amazônia. 
1.5. O Secretário da SQPT, Ronaldo dos Santos, destaca que o volume de trabalho da Secretaria, especialmente na política da CGTAQ, é incompatível com o tamanho reduzido da equipe. Destaca-se a entrega significativa realizada, com apoio da coordenação-geral e da direção. 
1.6. Dando continuidade à solenidade, é feita a assinatura do Termo de Posse pela ministra da Igualdade Racial, Anielle Franco.  
 
2. INSTALAÇÃO DO COMITÊ GESTOR DA PNGTAQ, I 
Periodo da tarde 
 
2.1. Foi realizada uma breve exposição sobre as atribuições do Comitê Gestor da PNGTAQ, conforme estabelecidas nos art. 16 a 29 do Decreto nº 11.786/2023, realizada pelo Coordenador - geral de Políticas para Quilombolas do MIR, Rozembergue Dias; 
2.2. Foi feito um resgate histórico da construção da PNGTAQ, por parte do representante do MIR, secretário da SQPT, Ronaldo dos Santos. 
2.3. Observa-se que em 2016 foram elaborados 5 planos locais de gestão territorial e ambiental nas comunidades quilombolas Entre Rios/Cururupu-MA, Matinha-MA, Itamatatiua-MA, Brejão dos Negros-SE e Tapuia-BA. Tais planos foram apoiados pelo MMA, contando com consultoria da GIZ e da CONAQ.  
2.4. Sugere-se que o MIR ou o próprio CG PNGTAQ revisite esses planos para verificar eventual mudança de concepção, bem como a situação da implementação dos mesmos. Avalia que analisar esses planos, elaborados há 9 anos atrás, com o olhar de hoje é um bom exercício para pensar o futuro da PNGTAQ. 
2.5. Finalizado o resgate histórico da construção da PNGTAQ, passou-se a tratar dos desafios de implementação da política. 
2.6. Ronaldo dos Santos (SQPT) pontua que o principal desafio da PNGTAQ apontado é o seu financiamento, tendo em vista que a política demanda aporte financeiro, para, não só realizar oficinas e elaborar planos, mas, principalmente, executar os planos e implementar as políticas públicas. Pretende-se, assim, estabelecer um percentual máximo do recurso a ser destinado à elaboração do plano, para garantir investimento na execução. Deve-se gastar o mínimo necessário na elaboração e o máximo na execução do plano, privilegiando o investimento no território para geração de resultados. Assim mesmo, defendeu que a gestão territorial e ambiental deve compreender a integralidade da política, observando e prevendo ações relacionadas aos 5 (cinco) eixos listados no art. 5º do Decreto. 
2.7. Foi pontuado que, ao longo de 2024 foram estabelecidas tratativas entre MIR e o Fundo de Direitos Difusos, que é uma entidade de financiamento, que atuava principalmente em defesa dos povos indígenas e que, a partir do ano passado, começou a atuar também com comunidades quilombolas. O acordo entre as instituições está em fase final de construção e prevê o aporte de R$ 23 milhões, em 2 (dois) anos, para financiamento de PGTAQs. 
2.8. Rozembergue Batista Dias destaca o papel do Comitê Gestor da PNGTAQ em propor estratégias e diretrizes, que devem incluir a parceria direta com estados e municípios, aumentando a adesão dos entes federados à política. Atualmente, sete estados fizeram a adesão à iniciativa. São eles: Maranhão, Tocantins, Piauí, Bahia, Ceará, Paraná e Rio Grande do Sul. Menciona também o percentual máximo, recomendado pelo MIR, de 30% (R$ 300 mil) para elaboração, restando R$ 700 mil para implementação. 
2.9. Mônica Borges, representante suplente do MDA, corroborou a relevância do desafio financeiro/orçamentário da PNGTAQ, considerando o “racional orçamentário” de R$ 1 milhão por plano, entre elaboração e implementação inicial. 
2.10. Polliana Francis pontuou a necessidade de desenhar uma estratégia para entregas com prazo, no tempo restante do atual mandato. Observou-se também que, dada a amplitude da política e a quantidade de comunidades quilombolas no país, não será possível atender a todos nesse período de 1 ano e 9 meses, o que demanda racionalidade na construção de cronograma e na definição de critérios para escolha dos territórios a serem inicialmente contemplados com os recursos disponíveis para a política. 
2.11. Célia Pinto, representante titular CONAQ exaltou a importância das sólidas parcerias estabelecidas pela CONAQ ao longo do processo de construção da PNGTAQ, reforçando o entendimento de que a articulação com estados e municípios é bastante desafiadora e exaltando a importância da construção de parcerias com organizações não governamentais aliadas das comunidades quilombolas. 
2.12. Debatem-se os 6 (seis) critérios elencados pela SQPT e a SE para orientar o processo de escolha dos territórios. Tais critérios são colocados para debate, sendo: i) Território oficialmente delimitado (RTID); ii) Distribuição regional dos Territórios Quilombolas, considerando os diversos biomas; iii) Quantidade de famílias; iv) Histórico de violência no território; v) Ocorrência de desastres ambientais ou causados por grandes empreendimentos; vi) Nível de organização social e experiências em desenvolvimento local e boas práticas. 
2.13. Em discussão, observa-se que o critério da existência de delimitação oficial quilombola prévia é inadequado, pois além de contrariar o parágrafo único do artigo 1º do Decreto da PNGTAQ, que define o escopo da política voltada a todas as comunidades quilombolas, independentemente do processo de regularização; o critério seria injusto e excludente, resultando no não atendimento das comunidades mais desassistidas e vulneráveis. 
2.14. Quanto ao critério relacionado à distribuição por biomas, foi definido que seriam 7 territórios na Caatinga, 7 no Cerrado, 5 na Mata Atlântica, 1 no Pampa e 1 território no Pantanal. O bioma Amazônia não será contemplado pelos recursos do FDD porque já será contemplado com os recursos da Iniciativa Naturezas Quilombolas (BNDES/Fundo Amazônia). 
 
26/02/2025 - 2º DIA DE REUNIÃO  
3. INSTALAÇÃO DO COMITÊ GESTOR DA PNGTAQ, II 
3.1. Os trabalhos foram retomados no segundo dia pela manhã com uma rodada de apresentação. 
3.2. Na sequência, foi retomada a discussão sobre os critérios a serem adotados para orientar a escolha dos 20 territórios quilombolas contemplados com os recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (FDD) que serão investidos na elaboração e implementação inicial de PGTAQs. 
3.3. Ronaldo dos Santos (SQPT) pontuou que desde 2023 a SQPT/MIR acompanha casos de conflitos extremos, tais como Alcântara-MA, Rio dos Macacos-BA e Vidal Martins-SC. A princípio, baseou-se no pressuposto de que a PNGTAQ seria uma resposta do Estado a esses conflitos emblemáticos, numa perspectiva de reparação, e também visando o fortalecimento dos territórios para a superação dos conflitos. Nesse sentido, deu-se início à implementação da PNGTAQ nesses territórios, com a elaboração dos respectivos PGTAQs, por iniciativa própria da SQPT e recursos orçamentários do MIR. Adicionou-se que a PNGTAQ precisa construir casos de sucesso para atrair novos investimentos a partir de casos positivos, permitindo que a PNGTAQ chegue a mais territórios e gere mais resultados e mais desenvolvimento. Acrescenta, ainda, que está em construção o observatório da PNGTAQ, em parceria com o PNUD, que irá monitorar os investimentos e os resultados da política, para que daqui a 10 (dez) anos seja possível demonstrar os impactos positivos da PNGTAQ nos quilombos. 
3.4. Célia Pinto - representante titular da CONAQ, pontuou que a PNGTAQ é uma política pública transversal que dialoga com todos os órgãos que executam políticas públicas. Afirma também que os Planos Locais de Gestão Territorial e Ambiental (PGTAQs) vão mostrar o entendimento da comunidade sobre o que elas querem, o que precisam, o que é prioridade, o que precisa ser executado a partir dos eixos da política, que dialoga diretamente com o Programa Aquilomba Brasil. 
3.5. Rozembergue Batista Dias (Coordenador Geral de Políticas para Povos Quilombolas da SQPT), apresentam-se os ajustes nos critérios de escolha dos territórios quilombolas a serem contemplados pelos recursos oriundos do FDD, os quais compreendem-se como não cumulativos: i) Distribuição regional/estadual dos Territórios Quilombolas dentro de cada bioma; ii) Quantidade de famílias beneficiadas; iii) Histórico de recentes desastres ambientais ou causados por grandes empreendimentos; iv) Situação de vulnerabilidade social, econômica, cultural e ambiental, motivada por conflitos territoriais latentes e deflagrados, impactos causados por grandes empreendimentos e ausência de políticas públicas; v) Nível de organização social e experiências em desenvolvimento local e boas práticas.  
3.6. Conforme diálogos e entendimento dos representantes, além de processo de votação, foram escolhidos 7 territórios quilombolas na Caatinga, 6 no Cerrado, 5 na Mata Atlântica, 1 no Pantanal e 1 território no Pampa, conforme a Tabela I em Anexo.   
3.7. Em relação à definição de quais territórios seriam atendidos em 2025 e quais ficariam para 
2026, sugeriu-se adotar a estratégia de contemplação parcial dos 20 territórios ao mesmo tempo. 
Dessa forma, em 2025 todas as 20 comunidades receberiam o recurso de R$ 500 mil, totalizando R$ 10 milhões. Desses R$ 500 mil por comunidade, apenas R$ 300 mil (máximo) seriam utilizados para elaborar o plano, restando R$ 200 mil para implementação inicial. E em 2026, as 20 comunidades receberiam mais R$ 500 mil para implementação. Tal proposta, aceita pelo grupo, deverá ser pactuada com o Fundo de Direitos Difusos. 
3.8. Passaram-se a discutir as ações de implementação da PNGTAQ por parte do movimento quilombola e dos ministérios integrantes do Comitê Gestor da PNGTAQ.  
3.9. Da parte do movimento quilombola, a representante titular da CONAQ relatou os esforços da entidade com o Projeto Fortalecendo a Gestão Territorial e Ambiental Quilombola no Cerrado e Mata Atlântica, em parceria com a CLARIF (Community Land Rights and Conservation Finance Initiative) e RRI (Rights and Resources Initiative). O projeto abrange 17 territórios em 11 (onze) estados (MA, CE, PB, BA, MG, ES, RJ, SP, RS, GO e MT). O objetivo do projeto, que se encerra em junho de 2025, é a elaboração dos PGTAQs ou outros instrumentos de gestão que fortaleçam o território, tais como regimento interno, protocolo de consulta e plano de ação. 
3.10. Representantes do MIR destacaram os avanços na implementação da PNGTAQ, tais como a elaboração de 10 PGTAQs, sendo 8 (oito) em Alcântara-MA, 1 (um) na Bahia e 1 (um) em Santa Catarina; a articulação com MMA e MDA para criação do Comitê Gestor; e os esforços de captação de recursos junto ao Fundo Amazônia, FDD, Banco Mundial e BNDES. Mencionaram ainda a parceria com o PNUD, que prevê ações estruturantes como diretrizes, manual técnico, observatório, materiais didáticos e formação de multiplicadores culturais. Ressaltaram também a realização de oficinas estaduais e a busca de financiamento para ampliá-las, com destaque para a parceria com a Caixa em projeto sobre “Economias Decoloniais”. Por fim, registraram o apoio ao PGTAQ do Quilombo Boa Vista e ao evento dos 30 anos da primeira titulação, reforçando o compromisso com a visibilidade da política fundiária e a consolidação da PNGTAQ. 
3.11. A representação do MDA apresentou a preparação de uma chamada pública com a ANATER para ofertar serviços de ATER em territórios quilombolas, priorizando comunidades em processo de elaboração de seus PGTAQs. A iniciativa, financiada por um orçamento modesto da PNGTAQ, visa garantir acesso prioritário às políticas de agricultura familiar e etnodesenvolvimento, com estimativa de custo entre R$ 200 mil e R$ 300 mil por plano. 
3.12. O representante do MDS apresentou as ações da Secretaria de Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN) relacionadas à PNGTAQ, destacando o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que em 2023 destinou R$ 19 milhões especificamente a comunidades quilombolas. Em 2024, foi criado um Grupo de Trabalho para articular políticas voltadas aos Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs), com a escolha de oito territórios-piloto, dos quais ao menos três incluem quilombolas. Também mencionou a distribuição de cerca de 59 mil cestas de alimentos no último ano, embora com subnotificações devido à ausência de identificação dos PCTs nos pedidos, especialmente por parte de órgãos como o ICMBio. 
3.13. A representante suplente do MINC detalhou as ações do IPHAN alinhadas à PNGTAQ, destacando a Portaria nº 135/2023, que regulamenta o tombamento de documentos e sítios históricos dos quilombos, com prioridade na análise desses processos. Em 2025, o IPHAN acompanha um projeto-piloto em parceria com o SEBRAE em quilombos de cinco estados, além de mobilizar comunidades por meio de consultoras, incluindo quilombolas. Informou a abertura de diversos processos de tombamento em 2024 e início de 2025, assim como a transição de processos antigos para a nova portaria, incentivando a manifestação das comunidades para avançar. Finalizou reforçando que o tombamento é um direito constitucional fundamental para a preservação das referências culturais, históricas e tradicionais quilombolas no Brasil. 
3.14. Em seguida, passaram-se a discutir as estratégias de ação do Comitê Gestor. Representantes do MIR enfatizaram o papel do Comitê Gestor (CG) em liderar parcerias e canalizar recursos para consolidar a política. Foram apontadas como prioridades do CG a definição de estratégias para financiamento, articulação interfederativa e interministerial, e segurança pública, com sugestão de criação de três grupos de trabalho (GTs) para esses temas, incluindo o convite ao Ministério da Justiça para dialogar sobre segurança nos territórios quilombolas. A discussão avançou para a formação de GTs temáticos alinhados aos eixos da política, sempre com cuidado para preservar a integralidade da PNGTAQ e evitar fragmentações, buscando aglutinar temas para otimizar a gestão integrada territorial e ambiental. 
3.15. Por fim, deliberou-se pela constituição de 4 grupos de trabalho. São eles: GT Estratégico de Financiamento e Articulação Interministerial e Interfederativa; GT Eixos I e III -  integridade territorial, usos, manejo e conservação ambiental com ancestralidade, identidade e patrimônio cultural; GT Eixo II - produção sustentável e geração de renda, soberania alimentar e segurança nutricional; GT Eixos IV e V - educação, formação e organização social para a gestão territorial e ambiental.  
3.16. Concluída a discussão sobre a formação dos GTs, passou-se a tratar do calendário de reuniões. Restou acertada a data 6 e 7 de maio de 2025 para a segunda reunião do CG PNGTAQ, a ocorrer em Brasília.  
3.17. Quanto ao Regimento Interno (RI) do Comitê Gestor, último ponto de pauta, avaliou-se que não seria possível avançar na sua construção durante a reunião, em função da insuficiência do tempo. 
3.18. Já na última etapa da reunião, foi realizada a avaliação colegiada do I Encontro do Comitê Gestor da PNGTAQ. Foi destacado que o mesmo foi marcado por avanços significativos, destacando-se a própria instalação e homologação do Comitê Gestor, com presença ministerial e ampla representatividade regional e social, culminando em uma primeira reunião produtiva que já contempla propostas de financiamento e planejamento da política pública fundamental para os territórios quilombolas. Contudo, apesar do êxito, foram identificados desafios como a demora na instalação do Comitê, ausência de alguns representantes governamentais, tempo insuficiente para debate diante da pauta extensa, limitações de recursos financeiros e questões logísticas do evento. Para aprimorar os próximos encontros, sugeriu-se o envio antecipado de pautas e documentos, maior regularidade e participação efetiva, adoção de dinâmicas interativas e híbridas, realização de reuniões itinerantes mais próximas das comunidades, otimização dos debates para maior objetividade e inclusão de aspectos culturais e de fortalecimento das cadeias produtivas quilombolas. 
3.19. Em seguida, a Mesa de Encerramento reuniu representantes ministeriais e quilombolas para considerações finais. Os representantes dos ministérios (MDS, MINC, MDA e MIR) ressaltaram o caráter histórico e paradigmático da instalação do Comitê Gestor, a importância da política para a segurança alimentar, produção sustentável e regularização fundiária, e enfatizaram a necessidade de cooperação interministerial, governança participativa, aprimoramento das atribuições do Comitê, e intercâmbio com políticas indígenas para fortalecer a gestão territorial quilombola. Pela sua parte, representantes do MIR expressaram gratidão pelo empenho coletivo, reconheceu o protagonismo das lideranças e a dedicação da equipe técnica, encerrando com votos de sucesso e longevidade para a PNGTAQ, mesmo diante de todos os desafios. 
Anexo  
Tabela I - Territórios quilombolas selecionados 
	Nº 
	Estado  
	Bioma predominante  
	Comunidades  
	Município  
	Nº de famílias  

	  
	  
	  
	  
	  
	  

	1  
	CE  
	CAATINGA  
	QUEIMADAS  
	CRATEÚS  
	 

	2  
	RN  
	CAATINGA  
	COQUEIROS  
	MATO GRANDE  
	 

	3  
	PB  
	CAATINGA  
	MATÃO  
	MOGEIRO  
	 

	4 e 5 
	PE  
	CAATINGA  
	ESTIVAS/ SANTANA  
	GARANHUNS/  
SALGUEIRO  
	 

	6 
	AL  
	CAATINGA  
	CAITITU  
	PALESTINA  
	 

	7 
	SE  
	CAATINGA  
	MOCAMBO  
	PORTO DA FOLHA  
	 

	  
	  
	  
	  
	  
	  

	8 
	PI  
	CERRADO  
	COMPRA FIADO  
	GILBUÉS  
	 

	9 
	BA  
	CERRADO  
	PAU D’ARCO DO  
PARATECA  
	MALHADA  
	 

	10 e 11 
	MG  
	CERRADO  
	BREJO DOS CRIOULOS/ 
MACUCO  
	SÃO JOÃO DA PONTE /  
MINAS NOVAS  
	 

	12 
	GO  
	CERRADO  
	MESQUITA  
	CIDADE OCIDENTAL  
	 

	13 
	MA  
	CERRADO  
	SACO DAS ALMAS  
	BREJO  
	 

	  
	  
	  
	  
	  
	  

	14 
	RJ  
	MATA ATLÂNTICA  
	SÃO JOSÉ DA SERRA  
	VALENÇA  
	 

	15 
	ES  
	MATA ATLÂNTICA  
	MONTE ALEGRE  
	CACHOEIRO  DE ITAPEMIRIM  
	 

	16 
	PR  
	MATA ATLÂNTICA  
	JOÃO SURÁ   
	ADRIANÓPOLIS  
	 

	17 
	SP  
	MATA ATLÂNTICA  
	BOMBAS  
	IPORANGA  
	 

	18 
	SC  
	MATA ATLÂNTICA  
	SÃO ROQUE  
	PRAIA GRANDE  
	 

	  
	  
	  
	  
	  
	  

	19 
	MS  
	PANTANAL  
	ÁGUAS DE MIRANDA  
	BONITO  
	 

	  
	  
	  
	  
	  
	 




	20 
	RS  
	PAMPA  
	VOVÔ GERALDO  
(3 comunidades)  
	RESTINGA SECA  
	 


 
